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Se d e c l a r a a b i e r t a l a sesión a l a ? l^.QS horas. 

VIOLACIONES DE LOS DERECHOS HUMANOS EN EL AFRICA MERIDIONAL: INFORME DEL 
GRUPO ESPECIAL DE EXPERTOS (tema 5 d e l programa) (continuación) 
(E/CN.4/1992/8; E/CN.4/1991/10; A/46/401) 

CONSECUENCIAS ADVERSAS QUE TIENE PARA EL DISFRUTE DE LOS DERECHOS HUMANOS LA 
ASISTENCIA POLITICA, MILITAR, ECONOMICA Y DE OTRA INDOLE QUE SE PRESTA A LOS 
REGIMENES RACISTAS EN EL AFRICA MERIDIONAL (tema б d e l programa) 
(continuación) (E/CN.4/Sub.2/1991/13 y Add.l) 

APLICACION DEL PROGRAMA DE ACCION PARA EL SEGUNDO DECENIO DE LA LUCHA CONTRA 
EL RACISMO Y LA DISCRIMINACION RACIAL (tema 14 d e l programa) (continuación) 
(E/CN.4/1992/39; E/CN.4/1992/42 y Add.l; E/1991/39; A/C.3/46/2) 

1. E l Sr. WALKER ( A u s t r a l i a ) recuerda gue l a eliminación d e l a p a r t h e i d es 
desde hace tiempo una p r i o r i d a d de l a Comisión. A u s t r a l i a ha s u s c r i t o siempre 
a dicho o b j e t i v o y en p a r t i c u l a r ha tomado p a r t e , junto con sus asociados d e l 
Commonwealth, en l a imposición de sanciones encaminadas a l l e v a r a Sudáfrica a 
l a mesa de negociaciones. Actualmente es p r e c i s o encontrar un punto de 
e q u i l i b r i o entre l a s presiones necesarias para obtener e l desmantelamiento 
t o t a l d e l apartheid y e l a l i e n t o con que se debe recompensar l a s medidas 
p o s i t i v a s que ya se han adoptado en t a l sentido. En e l marco d e l 
Commonwealth, A u s t r a l i a ha p a r t i c i p a d o en l a elaboración de un p l a n en cuatro 
etapas destinado a atenuar l a s sanciones a Sudáfrica. En ese p l a n se v i n c u l a n 
e l eventual levantamiento de esas sanciones a l a aplicación, en l a práctica, 
de medidas destinadas a poner f i n a l apartheid. 

2. En 1991 se lograro n algunos progresos alentadores: l a f i r m a de un 
acuerdo entre e l Gobierno Sudafricano y e l ACNUR permitió r e p a t r i a r a 
e x i l i a d o s políticos y refugiados; se lograron también importantes adelantos en 
l o que se r e f i e r e a l a puesta en l i b e r t a d de l o s p r i s i o n e r o s políticos entre 
e l l o s l o s de Bophuthatswana, l a f i r m a d e l Acuerdo na c i o n a l de paz, en que se 
prevén mecanismos independientes de c o n t r o l , un código de conducta para l a s 
fuerzas de seguridad, y r e s t r i c c i o n e s r e l a t i v a s a l a utilización de "armas 
t r a d i c i o n a l e s " . Por último, A u s t r a l i a se f e l i c i t a d e l re s u l t a d o alcanzado en 
l a primera reunión de l a Convención para una Sudáfrica Democrática (CODESA), 
puesto que en e l l a se decidió l a formación de un gobierno de transición que 
tendrá por t a r e a i n i c i a r l a s negociaciones con miras a elaborar una nueva 
constitución. 

3. E x i s t e n s i n embargo c i e r t o s temas de preocupación: l a negativa de 
algunos grupos, de extrema derecha y extrema i z q u i e r d a , a p a r t i c i p a r en l a s 
negociaciones; l a v i o l e n c i a política en l o s suburbios negros; l a s acusaciones 
de complicidad de l a s fuerzas de seguridad en algunos i n c i d e n t e s v i o l e n t o s . 
Asimismo es i n q u i e t a n t e que l a Ley de seguridad i n t e r n a , que permite l a 
detención s i n j u i c i o , s i g a vigente y que se mantenga en l a l e y l a pena de 
muerte. 

4. En conclusión, e l Gobierno a u s t r a l i a n o estima que es p r e c i s o seguir 
v i g i l a n t e en cuanto a l a situación de l o s derechos humanos en Sudáfrica pero 
que, en cambio, se puede ser optimisma en l o que se r e f i e r e a l a próxima 
emergencia de una Sudáfrica l i b r e y l i b e r a d a d e l apartheid. 
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5. E l Sr. LEMINE (Mauritania) comprueba gue l a liberación de Nelson Mandela 
ha s i g n i f i c a d o un momento d e c i s i v o en l a h i s t o r i a de Sudáfrica, puesto gue ha 
sido seguida por l a puesta en l i b e r t a d de otros p r i s i o n e r o s políticos, por l a 
autorización de l a s organizaciones políticas a n t i a p a r t h e i d y por l a creación 
de s i n d i c a t o s m u l t i r r a c i a l e s . Se ha levantado e l estado de emergencia y se ha 
instaurado un diálogo fructuoso gue aún prosigue entre e l poder y l a s 
orgemizaciones r e p r e s e n t a t i v a s de l a mayoría d e l pueblo s u d a f r i c a n o . 
Conviene, s i n embargo, mantenerse v i g i l a n t e s . En l a e s f e r a l e g i s l a t i v a queda 
mucho por hacer. También es p r e c i s o elaborar reformas económicas profundas 
que pongan f i n a l apartheid económico, s i n l a s cuales l a reforma política 
resultaría i n e f i c a z y seguirían violándose l o s derechos s o c i a l e s y c u l t u r a l e s . 

6. E l diálogo emprendido por l o s sudafricanos desde hace v a r i o s meses t i e n e 
por objeto favorecer l a aparición de una nueva sociedad unida, democrática, 
i g u a l i t a r i a , no r a c i a l y respetuosa d e l v a l o r de l a persona humana, y l o s 
d i r i g e n t e s que p a r t i c i p a n en él son, de ambas p a r t e s , dignos de co n f i a n z a . 
No obstante, no debe perderse de v i s t a que l o s progresos logrados en Sudáfrica 
son e l r e s u l t a d o , además de l a lucha de l o s movimientos democráticos 
sudafricanos, t a l e s como e l Congreso Nacional A f r i c a n o (ANC) y e l Congreso 
P a n a f r i c a n i s t a de Azania, y de l a firmeza y l a acción de l a comunidad 
i n t e r n a c i o n a l . Por e l l o M a u r i t a n i a piensa que esa firmeza, que sigue siendo 
n e c e s a r i a para e l buen d e s a r r o l l o d e l proceso en curso, contribuye de manera 
fundamental a l a creación de esa nueva Sudáfrica. M a u r i t a n i a está convencida 
de que dicha firmeza se manifestará una vez más en l a s r e s o l u c i o n e s que l a 
Comisión adoptará sobre e s t a cuestión. 

7. La Sra. CHAHABI (República Arabe S i r i a ) recuerda que en l a s r e s o l u c i o n e s 
de l a Asamblea General se ha condenado siempre a l o s Estados Miembros que 
a l i e n t a n e l racismo, en p a r t i c u l a r en Sudáfrica, donde e l racismo c o n s t i t u y e 
una de l a s bases de l a organización d e l Estado. Animada por este espíritu, l a 
Asamblea General aprobó l a Declaración de l a s Naciones Unidas sobre l a 
eliminación de todas l a s formas de discriminación r a c i a l , en 1963, l a 
Convención I n t e r n a c i o n a l sobre l a Eliminación de todas l a s Formas de 
Discriminación R a c i a l , en 1965, y l a Convención I n t e r n a c i o n a l sobre l a 
Represión y e l Castigo d e l Crimen de Apartheid, en 1973. Por su part e , e l 
Consejo Económico y S o c i a l pidió a l o s Estados Miembros que se abstuvieran de 
proporcionar armas a l régimen de P r e t o r i a . 

8. Actualmente se comprueba con satisfacción que se ha puesto en l i b e r t a d a 
l o s p r i s i o n e r o s , que l a s organizaciones t i e n e n derecho a l l e v a r a cabo sus 
a c t i v i d a d e s , que se ha levantado e l estado de emergencia y se han abolido 
d i s p o s i c i o n e s c o n t r a r i a s a l o s derechos humanos. S i n embargo, algunas 
d i s p o s i c i o n e s siguen todavía en v i g o r , en p a r t i c u l a r c i e r t o s reglamentos 
r e l a t i v o s a l a s poblaciones autóctonas. Por o t r a p a r t e , se sigue vulnerando 
en gran medida e l derecho a l a v i d a : entre j u n i o de 1990 y j u n i o de 1991 l a s 
fuerzas d e l orden d i e r o n muerte a 200 personas e h i r i e r o n a 1.600. Prosiguen 
l a s detenciones en masa y l a s detenciones a r b i t r a r i a s de manifestantes y l o s 
ciudadanos sudafricanos no siempre gozan de l i b e r t a d de expresión. 

9. La política d e l régimen de P r e t o r i a se parece mucho a l a política de 
opresión a p l i c a d a por I s r a e l contra l a población árabe en l o s t e r r i t o r i o s 
ocupados. Desde e l comienzo de l a i n t i f a d a , l a s autoridades de ocupación 
israelíes han dado muerte a más de 1.000 c i v i l e s p a l e s t i n o s , entre 
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e l l o s 258 jóvenes menores de 16 años, y han deportado a 66 habitantes de 
C i s J o r d a n i a y Gaza. Actualmente se h a l l a n en prisión 14.000 p a l e s t i n o s , de 
l o s cuales sólo se ha juzgado a un 40%. Por l o demás, I s r a e l prosigue su 
política de confiscación de t i e r r a s y de implantación de c o l o n i a s de población 
en l o s t e r r i t o r i o s ocupados. 

10. Nadie ignora l o s vínculos gue e x i s t e n entre e l régimen de P r e t o r i a y e l 
de T e l - A v i v . Su cooperación económica y m i l i t a r * s i n hablar de su cooperación 
en materia nuclear, y esto en violación de todas l a s r e s o l u c i o n e s de l a s 
Naciones Unidas, no es un secreto para nadie. Aun s i actualmente se a s i s t e a 
una evolución p o s i t i v a en Sudáfrica, l a situación no es todavía verdaderamente 
s a t i s f a c t o r i a . Por e l l o S i r i a exhorta a l a comunidad i n t e r n a c i o n a l a que s i g a 
dando pruebas de firmeza ante l a s autoridades s u d a f r i c a n a s , a f i n de que e l 
apartheid desaparezca d e f i n i t i v a m e n t e y de que todos l o s ciudadanos 
sudafricanos puedan d i s f r u t a r de sus derechos fundamentales. 

11. E l Sr. UDOH ( N i g e r i a ) recuerda que hace c a s i dos años, cuando e l 
Sr. De K l e r k anunció por primera vez su intención de i n i c i a r e l proceso de 
reforma de l a política de ap a r t h e i d , muchos saludaron e s t a i n i c i a t i v a como un 
acto v a l e r o s o e importante. Muchos otros p i d i e r o n que se renunciase 
inmediatamente a todas l a s presiones que l a comunidad i n t e r n a c i o n a l ejercía 
sobre e l régimen r a c i s t a de P r e t o r i a . Hoy se comprueba que, a pesar de l a s 
buenas intenciones d e l Sr. De K l e r k , e l apartheid sigue e x i s t i e n d o , como dan 
testimonio l o s documentos que t i e n e ante sí l a Comisión. 

12. E l informe p r o v i s i o n a l d e l Grupo E s p e c i a l de Expertos sobre e l A f r i c a 
M e r i d i o n a l (E/CN.4/1992/8) es a l mismo tiempo i n q u i e t a n t e y chocante. No sólo 
se a d v i e r t e que p e r s i s t e n l o s abusos masivos y f l a g r a n t e s en materia de 
derechos humanos, sino sobre todo que éstos adoptan nuevas formas. Por 
ejemplo, en e l párrafo 69 d e l informe se l e e : " t r a s l a derogación de algunas 
d i s p o s i c i o n e s l e g i s l a t i v a s sobre e l apar t h e i d , l a s formas de represión eran 
ahora menos evidentes y más s u t i l e s " . E l Grupo E s p e c i a l señala v a r i o s casos 
de violación d e l derecho a l a v i d a y de condenas a muerte, y es probable que 
se reanuden l a s ejecuciones c a p i t a l e s , pues parece que ha expirado l a 
moratoria que l a s había suspendido. Por l o demás, e l hecho de que l o s 
m i n i s t r o s d e l Gobierno sudafricano hayan reconocido recientemente que se 
financió en secreto a l a Inkatha Freedom Part y para que e j e c u t a r a negros, no 
deja ninguna duda sobre e l hecho de que l a s fuerzas de seguridad son en 
r e a l i d a d l a s i n s t i g a d o r a s de l a v i o l e n c i a en Sudáfrica. Según ot r a s fuentes, 
esas fuerzas estarían i n c l u s o directamente vinculadas a l a s matanzas. 
La a c t i v i d a d s i n i e s t r a de l o s escuadrones de l a muerte, l o s m i l i c i a n o s y l o s 
grupos de extrema derecha representan una amenaza igualmente i n g u i e t a n t e . 
La delegación de N i g e r i a f e l i c i t a a l Grupo E s p e c i a l de Expertos por su t r a b a j o 
y pide a l a Comisión y a ot r a s i n s t i t u c i o n e s que aprueben l a s recomendaciones 
formuladas por e l Grupo en sus diversos informes. 

13. Están ocurriendo, s i n embargo, cambios p o s i t i v o s en Sudáfrica y, desde e l 
anuncio histórico de 2 de febrero de 1990, es innegable que se han adoptado 
algunas medidas para "reformar e l apartheid": puesta en l i b e r t a d de muchos 
presos políticos, suspensión de l a prohibición de formar p a r t i d o s , derogación 
de algunas leyes que eran l a base de l a política d e l apartheid. También se ha 
v i s t o e s t a b l e c e r contactos d i r e c t o s entre e l régimen r a c i s t a y l o s 
representantes de diversos grupos n a c i o n a l i s t a s con l a intención declarada de 
emprender negociaciones sobre e l futuro d e l país. 
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14. No obstante, por buenas gue sean l a s intenciones d e l Sr. De K l e r k , hay 
hechos gue no es p o s i b l e i g n o r a r . En primer lu g a r , l a intención d e l régimen 
r a c i s t a , a l a p l i c a r l a s medidas antes c i t a d a s , es reformar e l apa r t h e i d . 
Ahora b i e n , no es p o s i b l e reformar e l apartheid, gue debe ser completamente 
desmantelado. Pero Sudáfrica no ha i n i c i a d o l a vía de cambios i r r e v e r s i b l e s 
que puedan l l e v a r a l abandono d e l apartheid. Para e l l o hace f a l t a que l a 
mayoría negra autóctona tenga derecho de voto sobre l a base d e l p r i n c i p i o "una 
persona, гш voto", y que l o s sudafricanos negros p a r t i c i p e n activamente en l a 
elaboración de una constitución gue e s t a b l e z c a una Sudáfrica l i b r e , unida y 
democrática. 

15. La delegación n i g e r i a n a se a s o c i a a l o s movimientos de liberación 
sudafricanos para p e d i r a l a comunidad i n t e r n a c i o n a l que se mantengan l a s 
sanciones a c t u a l e s hasta gue Sudáfrica pruebe que ha emprendido de manera 
i r r e v e r s i b l e e l camino de l a democracia, s i b i e n es favorable a un 
levantamiento gradual de l a s sanciones en relación con l a s manifestaciones 
c u l t u r a l e s y deportivas así como con l a s personas. Pide a l a s organizaciones, 
bancos y empresas tra n s n a c i o n a l e s gue han continuado sus intercambios con 
Sufáfrica y que son mencionados en e l informe d e l Sr. K h a l i f a 
(E/CN.4/Sub.2/1991/13 y Add.l) que modifiquen su posición, y f e l i c i t a a l o s 
gobiernos que no sólo han f o r t a l e c i d o su c o n t r o l sobre l a s a c t i v i d a d e s de l a s 
empresas tra n s n a c i o n a l e s o r i g i n a r i a s de su país, sino que todavía no han 
atenuado l a s presiones que eje r c e n sobre Sudáfrica para luchar c o n t r a e l 
apar t h e i d . 

16. A propósito d e l Programa de Acción para e l Segundo Decenio de l a lucha 
Contra e l Racismo y l a Discriminación R a c i a l (E/CN.4/1992/39), l a delegación 
de N i g e r i a estima que debe hacerse todo l o p o s i b l e por asegurar e l éxito de l a 
segunda mitad de dicho Decenio y espera que en e l presupuesto para e l 
b i e n i o 1992-1993 se asignarán l o s recursos necesarios a f i n de que sea p o s i b l e 
l l e v a r a buen término l a s a c t i v i d a d e s p r e v i s t a s . En e f e c t o , e l Programa de 
Acción es l a expresión concreta de l a voluntad de l a s Naciones Unidas de i r 
más allá de l o s debates y declaraciones para pasar a l a acción, por l o cu a l 
merece toda l a atención de l a Comisión. En p a r t i c u l a r habría que ocuparse más 
activamente de l a a s i s t e n c i a y e l socorro que deben p r e s t a r s e a l a s víctimas 
de l a p a r t h e i d y l a discriminación r a c i a l , sobre todo en Sudáfrica. 
En conclusión, l a delegación de N i g e r i a recuerda gue s i cada uno da muestras 
de una voluntad política auténtica y de cooperación, l a comunidad 
i n t e r n a c i o n a l podrá r e s o l v e r de una vez por todas l o s problemas d e l ap a r t h e i d 
y l a discriminación r a c i a l , puesto que ha llegado e l momento de h a c e r l o . 

17. E l Sr. LICHEN ( A u s t r i a ) hace una declaración sobre l o s temas 5 y 6 d e l 
programa y para comenzar recuerda l o s términos de l a resolución 1991/21, 
aprobada hace un año por l a Comisión, en l a cual ésta instó a l Gobierno de 
Sudáfrica a gue revocase todas l a s leyes r e p r e s i v a s y d i s c r i m i n a t o r i a s , 
p u s i e r a en l i b e r t a d a todos l o s presos políticos, y p e r m i t i e r a e l retorno 
i n c o n d i c i o n a l de todos l o s presos políticos y en l a cual reafirmó e l derecho 
d e l pueblo sudafricano a e r r a d i c a r e l apartheid y a p a r t i c i p a r plenamente en 
l a transición a un gobierno democrático, elegido mediante e l s u f r a g i o 
u n i v e r s a l , i g u a l y no r a c i a l . Un año más tarde es p o s i b l e comprobar que se 
han hecho progresos considerables h a c i a dichos o b j e t i v o s . Los compromisos 
asumidos por e l Presidente De K l e r k se han concretado en actos, en p a r t i c u l a r 
l a abolición de l o que se llaman l a s bases d e l apartheid. Los elementos de 
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ese sistema, gue ha dominado todos l o s aspectos de l a sociedad s u d a f r i c a n a , se 
encuentran todavía presentes en l o s t e x t o s , en p a r t i c u l a r en l a legislación 
r e l a t i v a a l a seguridad así como en l a Constitución de 1983, gue se h a l l a en 
e l centro d e l proceso de negociación en curso sobre e l te x t o de una nueva 
constitución. A u s t r i a se s i e n t e muy s a t i s f e c h a de l o s progresos r e a l i z a d o s a 
f i n de i n s t a u r a r un c l i m a p r o p i c i o para l a s negociaciones. Los documentos gue 
t i e n e ante sí l a Comisión ponen de r e l i e v e e l aspecto p o s i t i v o de l o s cambios 
o c u r r i d o s en Sudáfrica desde hace un año. 

18. A u s t r i a comprende gue no ha s i d o , no es y no será fácil hacer cambiar l a s 
cosas en Sudáfrica, puesto que junto a l o s problemas heredados d e l pasado, 
surgen nuevas d i f i c u l t a d e s en e l h o r i z o n t e . La situación socioeconómica se ha 
agravado aún más y l a v i d a c o t i d i a n a de l a mayoría de l o s sudafricanos sigue 
ensombrecida por l a s p e r s i s t e n t e s v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos. 
A u s t r i a se s i e n t e preocupada por l o s episodios de v i o l e n c i a c a s i c o t i d i a n o s , 
gue a r r o j a n como saldo e l número de muertos más elevado nunca r e g i s t r a d o en e l 
país. E s t a v i o l e n c i a t i e n e muchas causas, y es p r e c i s o comprender que se 
t r a t a de una he r e n c i a d e l pasado. Por e l l o A u s t r i a t i e n e muchas esperanzas en 
e l acuerdo llamado "Acuerdo Nacional de Paz", firmado e l 14 de septiembre 
de 1991 por e l Gobierno sudafricano, e l Congreso Nacional A f r i c a n o , e l 
Inkatha Freedom P a r t y у ot r a s 21 organizaciones, en e l cual se ha i n t r o d u c i d o 
un código de conducta para l o s p a r t i d o s políticos así como para l a s fuerzas de 
seguridad y mecanismos de v i g i l a n c i a . S i n embargo, hasta ahora dicho acuerdo 
no ha p e r m i t i d o , como se esperaba, poner f i n a l a s muertes absurdas de gentes 
inocentes. A u s t r i a hace un llamamiento a todos l o s s i g n a t a r i o s d e l Acuerdo 
para que cumplan con todas sus o b l i g a c i o n e s y cooperen de buena fe con miras a 
detener l o antes p o s i b l e l a a c t u a l o l a de v i o l e n c i a . Es c l a r o gue incumbe en 
primer lugar a l Gobierno y a l a s fuerzas de seguridad proteger l a v i d a de cada 
sudafricano. Corresponde a l Gobierno, con l a cooperación de todas l a s fuerzas 
políticas d e l país, actuar de manera i m p a r c i a l para r e s t a b l e c e r y mantener e l 
orden y l a seguridad en b e n e f i c i o de todos. 

19. En diciembre de 1991, después de un largo proceso de conversaciones 
p r e l i m i n a r e s , se i n i c i a r o n negociaciones o f i c i a l e s con miras a ela b o r a r una 
nueva constitución en e l marco de l a primera reunión p l e n a r i a de l a 
"Convención para una Sudáfrica Democrática (CODESA)". En una declaración de 
in t e n c i o n e s , 16 delegaciones sobre 19 se comprometieron solemnemente a 
respetar l a s características y p r i n c i p i o s generales de una nueva Sudáfrica. 
Esta declaración demuestra que e x i s t e un consenso cada vez más amplio en torno 
a l o s p r i n c i p i o s c o n s t i t u c i o n a l e s conformes a l o s adoptados por l a s 
Naciones Unidas como base de una solución internacionalmente aceptable. 
Uno de l o s p r i n c i p a l e s temas de desacuerdo parece ser e l grado de 
descentralización gue debe preverse en e l nuevo ordenamiento c o n s t i t u c i o n a l . 
La comunidad i n t e r n a c i o n a l ha hecho saber claramente gue l o s t e r r i t o r i o s 
p a t r i o s supuestamente independientes forman parte i n t e g r a n t e de Sudáfrica. 
En una nueva constitución se puede muy bien e s t a b l e c e r medidas de c o n t r o l y 
e g u i l i b r i o a f i n de d e s c e n t r a l i z a r l o s poderes y asegurar una representación 
e q u i t a t i v a de todos l o s sectores de l a sociedad. Pero no se debe proceder a 
una descentralización en l a c u a l l o s derechos reservados a c i e r t o s grupos 
s i r v a n de pretexto para mantener l a dominación de unos sectores de l a sociedad 
o en l a cu a l se l e s reserve un derecho de veto. A u s t r i a se f e l i c i t a de gue 
l o s grupos políticos i n s i s t a n en l a protección de l o s derechos humanos y 
apoyen l a s normas i n t e r n a c i o n a l e s en l a materia. La declaración de 
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inte n c i o n e s confirma e l p r i n c i p i o de l a democracia m u l t i p a r t i d i s t a , l a 
celebración de ele c c i o n e s periódicas y l a protección de l o s derechos humanos 
mediante una c a r t a de derechos que pueda ser invocada ante l o s t r i b u n a l e s . 
Pero en v i s t a de que l a simple abolición d e l ordenamiento e x i s t e n t e no 
permitirá s u p r i m i r l a s consecuencias nefastas que ha tenido desde hace muchos 
años para l a mayoría de l o s sudafricanos, es p r e c i s o que l o s derechos c i v i l e s 
y políticos, así como l o s derechos económicos, s o c i a l e s y c u l t u r a l e s estén 
garantizados y protegidos por un mecanismo j u d i c i a l o c u a s i j u d i c i a l e f i c a z , de 
modo que pueda crearse una sociedad j u s t a , i g u a l i t a r i a y democrática. 

20. Actualmente l o s grupos de t r a b a j o de l a Conferencia para una Sudáfrica 
democrática están negociando l o s d e t a l l e s d e l proceso de transición. 
Se piensa que durante e l primer semestre de 1992 todas esas cuestiones podrán 
ser objeto de acuerdos que luego serán sometidos a l a aprobación de l a 
población sud a f r i c a n a . En t a l s e n t i d o , A u s t r i a se f e l i c i t a de que e l 
Presidente De K l e r k haya anunciado l a celebración, durante e l año en curso, de 
un referéndum na c i o n a l de c o n s u l t a en e l cual participará toda l a población 
suda f r i c a n a . Para que l o s problemas de Sudáfrica tengan una solución duradera 
es de imperiosa necesidad que se elabore una nueva constitución y que ésta sea 
aceptada por e l conjunto de l a población sudafricana, por l o cu a l cabe 
lamentar que algunas fuerzas políticas duden todavía en as o c i a r s e a l proceso 
de negociación. 

21. Hace mucho tiempo que l a s Naciones Unidas y l a comunidad i n t e r n a c i o n a l en 
general t r a t a n de a l e n t a r y sostener e l proceso de cambio en Sudáfrica. 
Mientras que en e l pasado se recurría sobre todo a medidas r e s t r i c t i v a s a f i n 
de provocar l o s cambios fundamentales, l a comunidad i n t e r n a c i o n a l debe adoptar 
ahora medidas p o s i t i v a s . Se i n v i t a a l o s Estados Miembros a p r e s t a r ayuda a 
l a s víctimas d e l apartheid y a c o n t r i b u i r a que se reduzcan l a s desigualdades 
socioeconómicas que todavía e x i s t e n . También es particularmente importante 
mantener l a a s i s t e n c i a jurídica prestada a l a s víctimas de l a v i o l e n c i a 
política. Por e l l o A u s t r i a aumenta su contribución a l o s fondos y a c t i v i d a d e s 
de l a s Naciones Unidas en favor de Sudáfrica, así como l a a s i s t e n c i a que 
p r e s t a a un c i e r t o número de proyectos b i l a t e r a l e s . 

22. En e l plano m u l t i l a t e r a l , l a s Naciones Unidas y sus organismos 
e s p e c i a l i z a d o s , en p a r t i c u l a r e l Centro de Derechos Humanos, l l e v a n a cabo sus 
a c t i v i d a d e s en favor de Sudáfrica. E l S e c r e t a r i o General ha declarado en 
v a r i a s ocasiones e s t a r dispuesto a c o n t r i b u i r a l proceso en curso y a p r e s t a r 
a s i s t e n c i a durante e l período de transición y más adelante. En t a l s e n t i d o , 
l a delegación austríaca pide a l a s autoridades sudafricanas que i n v i t e n a l 
Grupo E s p e c i a l de Expertos a v i s i t a r su país a f i n de que pueda desempeñar 
mejor su mandato. En conclusión, A u s t r i a se a l e g r a de gue l o s i n s i s t e n t e s 
llamados d i r i g i d o s a Sudáfrica desde l a t r i b u n a de l a Comisión de Derechos 
Humanos hayan sido finalmente escuchados e i n v i t a a l a Comisión a u n i r s e a l o s 
esfuerzos de todos l o s sudafricanos por dar término a l a última etapa. 

23. E l Sr. TABATABAEE (República Islámica d e l Irán) agradece a l o s autores 
d e l informe d e l Grupo E s p e c i a l de Expertos sobre e l A f r i c a M e r i d i o n a l por su 
v a l i o s o t r a b a j o . La delegación d e l Irán lamenta que e l mejoramiento d e l 
ordenamiento jurídico en Sudáfrica esté acompañado, en l a práctica, por un 
incremento de l a represión. Es importante, por consiguiente, que l a comunidad 
i n t e r n a c i o n a l s i g a v i g i l a n d o l a situación d e l apartheid en l a s esferas s o c i a l . 
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c u l t u r a l , económica y política y que l a s sanciones decididas contra e l régimen 
sudafricano se apliquen de manera más i n t r a n s i g e n t e . No obstante, e l Gobierno 
d e l Irán toma nota de l a evolución p o s i t i v a de l a situación. 

24. La delegación iraní ha leído con gran interés e l informe d e l Sr. K h a l i f a , 
R e l a t o r E s p e c i a l encargado de evaluar l a s consecuencias adversas gue t i e n e 
para e l d i s f r u t e de l o s derechos humanos l a a s i s t e n c i a política, m i l i t a r , 
económica y de o t r a índole que se p r e s t a a l régimen de Sudáfrica. 
E l Sr. K h a l i f a lamenta l a aplicación incompleta de l a s sanciones debida a l a 
oposición manifestada en e l Consejo de Seguridad, a una interpretación 
demasiado r e s t r i c t i v a a esas sanciones y a l carácter i n s u f i c i e n t e de l o s 
mecanismos de aplicación, v i g i l a n c i a y coordinación. Por ejemplo, aún está 
l e j o s de r e s o l v e r s e e l problema de l a discriminación r a c i a l y de l a s 
v i o l a c i o n e s sistemáticas de l o s derechos humanos. Ciertamente, no se t r a t a de 
mantener indefinidamente esas sanciones y l a comunidad i n t e r n a c i o n a l espera 
gue no tardarán en a p l i c a r s e l a s medidas adoptadas con miras a l a abolición 
de l a p a r t h e i d . S i también es importante mantener siempre l a s presiones 
económicas y políticas sobre e l Gobierno de Sudáfrica, conviene ante todo 
a l e n t a r l o s esfuerzos d e l pueblo sudafricano en e l incesante combate gue l i b r a 
c ontra e l régimen de apa r t h e i d . 

25. E l Sr. CHEN (China) hace notar que l a nueva v i c t o r i a alcanzada durante e l 
año pasado por e l pueblo sudafricano en su lucha contra e l racismo y e l 
apar t h e i d demuestra una vez más gue l a Comisión tuvo razón en asignar desde 
hace años su atención p r i o r i t a r i a a e s t a forma de violación sistemática y 
f l a g r a n t e de l o s derechos humanos. E l combate l i b r a d o por e l pueblo 
sudafricano con e l apoyo de l a comunidad i n t e r n a c i o n a l c o n t r a l a s autoridades 
sudafricanas ha l l e v a d o a estas últimas a adoptar un c i e r t o número de medidas 
p o s i t i v a s , a derogar algunas de l a s leyes gue constituían l a base d e l 
apartheid y a e l i m i n a r l o s p r i n c i p a l e s obstáculos a l a s negociaciones 
c o n s t i t u c i o n a l e s . La Convención m u l t i p a r t i d i s t a reunida en Johannesburgo en 
diciembre de 1991, en l a cu a l p a r t i c i p a r o n representantes de todos l o s 
p a r t i d o s y de todas l a s razas, ha tenido por consecuencia l a adopción de una 
declaración de intenciones gue contiene l o s p r i n c i p i o s d i r e c t i v o s que han de 
seguirse con miras a el a b o r a r una nueva constitución y a i n s t a u r a r l a 
democracia, p r i n c i p i o s que han sido acogidos con interés y aprobación por l a 
comunidad i n t e r n a c i o n a l . 

26. A l tiempo gue se f e l i c i t a de e s t a evolución p o s i t i v a , l a delegación china 
desea poner de r e l i e v e gue e l o b j e t i v o f i n a l de una solución política de l a 
cuestión de Sudáfrica sigue siendo e l desmantelamiento d e l apartheid y l a 
elaboración de una nueva constitución basada en l a igualdad r a c i a l gue permita 
a ese país c o n v e r t i r s e en una nación unida y democrática en l a cu a l todos l o s 
ciudadanos d i s f r u t e n de l o s mismos derechos políticos, económicos, c u l t u r a l e s 
y s o c i a l e s . En consecuencia, espera vivamente gue l a s autoridades 
sudafricanas demostrarán su s i n c e r i d a d continuando e l diálogo y l a s consultas 
con l o s p a r t i d o s políticos y l a s organizaciones como e l Congreso Nacional 
A f r i c a n o y e l Congreso P a n a f r i c a n i s t a de Azania sobre cuestiones d e c i s i v a s 
como e l es t a b l e c i m i e n t o de un gobierno p r o v i s i o n a l durante e l período de 
transición, l a formación de un parlamento c o n s t i t u c i o n a l y e l es t a b l e c i m i e n t o 
de un c a l e n d a r i o para e l proceso democrático. También habrá que v e l a r por 
mantener un c l i m a f a v o r a b l e a l a s negociaciones, en p a r t i c u l a r poner en 
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l i b e r t a d a l o s presos políticos que siguen detenidos, a u t o r i z a r a l o s e x i l a d o s 
a r e t o r n a r con entera l i b e r t a d , tomar medidas e f i c a c e s para g a r a n t i z a r e l 
derecho de l a población m a y o r i t a r i a negra a p a r t i c i p a r en p i e de igualdad en 
l o s asuntos políticos y poner f i n a l a desigualdad de que todavía son víctimas 
l o s negros en l a s esferas de l a educación, e l empleo, e l alojamiento y l a 
atención médica. 

27. La delegación china desea r e n d i r homenaje a l Congreso Nacional A f r i c a n o , 
a l Congreso P a n a f r i c a n i s t a de Azania y a todas l a s demás organizaciones 
a n t i a p a r t h e i d cuyos esfuerzos han c o n t r i b u i d o a a c e l e r a r e l proceso de a r r e g l o 
político de l a cuestión de Sudáfrica así como a todos l o s países y pueblos 
defensores de l a j u s t i c i a , en p a r t i c u l a r l o s países a f r i c a n o s , que en todo 
momento han prestado su apoyo a esos esfuerzos. E l camino que l l e v a a l a 
abolición t o t a l d e l sistema d e l apartheid será s i n duda larg o y difícil; 
por c o n s i g u i e n t e , es importante que l a comunidad i n t e r n a c i o n a l s i g a haciendo 
presión sobre l a s autoridades sudafricanas y apoye más firmemente todavía l a 
lucha d e l pueblo sudafricano así como sus propuestas y sus j u s t a s e x i g e n c i a s . 
La delegación de China reafirma que e l Gobierno y e l pueblo chinos seguirán 
oponiéndose resueltamente a l a política de apartheid de Sudáfrica y 
sosteniendo l a j u s t a causa d e l pueblo sudafricano así como l a s propuestas de 
solución d e l problema formuladas por l o s países a f r i c a n o s hasta que se alcance 
e l o b j e t i v o deseado, es d e c i r l a creación de una nueva Sudáfrica unida, 
democrática y no r a c i a l . 

28. Gracias a l o s esfuerzos conjuntos que han l l e v a d o a cabo durante años l o s 
pueblos de todos l o s países, se reconoce ahora universalmente e l derecho de 
todos l o s pueblos a l a igualdad s i n distinción de raza, c o l o r u o r i g e n . 
S i n embargo, l a r e a l i d a d demuestra que e l racismo sigue e x i s t i e n d o . Por e l l o 
l a delegación china apoya l a recomendación formulada por l a Comisión en su 
resolución 1991/11 en e l sentido de proclamar e l t e r c e r Decenio de l a Lucha 
contra e l Racismo y l a Discriminación R a c i a l a p a r t i r de 1993. 

DECLARACION DEL SR. BERNARD KOUCHNER, SECRETARIO DE ESTADO DE ACCION 
HUMANITARIA DE FRANCIA 

29. E l Sr. KOUCHNER ( S e c r e t a r i o de Estado de Acción Humanitaria de Franc i a ) 
d i c e gue l o s cambios políticos ocurridos durante l o s t r e s últimos años en e l 
mundo, es d e c i r , e l comienzo d e l desmantelamiento d e l ap a r t h e i d , l a f i r m a d e l 
acuerdo de paz en E l Salvador, l a reanudación d e l diálogo en Camboya, l a 
iniciación de un proceso de paz en e l Medio Oriente, son otros tantos 
progresos alcanzados por l o s derechos humanos y su mejor garante, l a 
democracia. La Conferencia Mundial de Derechos Humanos de 1993 será l a 
ocasión de c o n s o l i d a r estas v i c t o r i a s pero no se debe proceder a una 
desmovilización demasiado rápida, puesto gue l a situación sigue siendo 
i n q u i e t a n t e en muchos países. La comunidad i n t e r n a c i o n a l debe s e g u i r atenta a 
l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos dondequiera que se produzcan en e l 
mundo, desde China hasta América C e n t r a l y Cuba, y desde e l Cuerno de A f r i c a 
hasta Europa, v i o l a c i o n e s que demuestran que todavía queda mucho camino por 
r e c o r r e r antes de que l o s derechos humanos sean universalmente respetados. 

30. La Comisión de Derechos Humanos ha c o n t r i b u i d o a e s t a evolución histórica 
mediante l a creación de importantes mecanismos de protección que conviene 
f o r t a l e c e r de manera incesante, y ahora debe hacer f r e n t e a l o s nuevos 
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problemas que plantean l o s choques que provocan l o s nacionalismos que renacen 
y l a s r e l i g i o n e s , e l antisemitismo, e l racismo y l a xenofobia en l o s países en 
transición. Su composición ahora más amplia y sus debates r e f l e j a n a l mismo 
tiempo l a d i v e r s i d a d de e x p e r i e n c i a s nacionales y regionales y un compromiso 
común con e l progreso de una c u l t u r a u n i v e r s a l de l o s derechos humanos. Desde 
que se aprobara l a Declaración U n i v e r s a l , l a Comisión y l a Subcomisión de 
Derechos Humanos han c o n t r i b u i d o en gran medida a el a b o r a r normas 
i n t e r n a c i o n a l e s y procedimientos convencionales que son l a base de l a 
cooperación i n t e r n a c i o n a l a l s e r v i c i o de l a s víctimas de l a s v i o l a c i o n e s en 
este campo. Recientemente sus tr a b a j o s t u v i e r o n por consecuencia l a 
aprobación por l a Asamblea General de l a Convención sobre l o s Derechos d e l 
Niño y de l a Convención I n t e r n a c i o n a l sobre l a protección de l o s derechos de 
todos l o s trabajadores m i g r a t o r i o s y de sus f a m i l i a r e s , instrumentos que están 
destinados a proteger a dos grupos especialmente v u l n e r a b l e s . En p a r t i c u l a r 
e l segundo de estos grupos es a menudo víctima de l a i n t o l e r a n c i a y F r a n c i a , 
que no desconoce l o s problemas que encuentran en su t e r r i t o r i o en l a s 
comunidades de trabajadores migrantes, seguirá buscando mediante l a 
concertación l a s vías para una mayor comprensión. Por o t r a p a r t e , a l l l e v a r a 
buen f i n sus larg o s t r a b a j o s sobre l o s derechos de l a s personas pertenecientes 
a l a s minorías, l a Comisión ha dado un buen ejemplo de madurez y pragmatismo, 
que r e s u l t a b a i m p r e s c i n d i b l e ante l a situación trágica de l a antigua 
Y u g o s l a v i a o l o s c o n f l i c t o s que todavía desgarran en c i e r t o s países de 
A f r i c a . F r a n c i a apoyará todas l a s i n i c i a t i v a s concretas que pueda adoptar l a 
Comisión en e l f u t u r o en favor de otros grupos v u l n e r a b l e s , en p a r t i c u l a r l a s 
personas desplazadas y l o s refugiados a quienes, por razones políticas, l o s 
gobiernos niegan a veces e l socorro humanitario. 

31. F r a n c i a ha considerado siempre a l a Comisión, no como un t r i b u n a l en e l 
cual algunos Estados desempeñan l a función de jueces o de f i s c a l e s , s ino como 
e l lugar p r i v i l e g i a d o de un diálogo y una cooperación cuyas modalidades no 
dejan de d e s a r r o l l a r s e y d i v e r s i f i c a r s e . Los procedimientos y mecanismos que 
ha e s t a b l e c i d o deben contar con e l apoyo i r r e s t r i c t o de todos l o s gobiernos. 
Cabe f e l i c i t a r a l o s Estados que han tomado l a v a l e r o s a i n i c i a t i v a de i n v i t a r 
a l o s r e l a t o r e s de l a Comisión a que v i s i t e n sus t e r r i t o r i o s . F r a n c i a , que 
acaba de r e c i b i r l a v i s i t a de un comité r e g i o n a l , e l Comité Europeo contra l a 
To r t u r a , conoce l a s d i f i c u l t a d e s de esos e j e r c i c i o s pero sabe también en qué 
medida son útiles, y por cons i g u i e n t e , es favorable a que se renueve e l 
mandato de l o s representantes de l a Comisión en l o s países en que l a situación 
de l o s derechos humanos no ha progresado l o s u f i c i e n t e . Espera asimismo con 
interés e l primer informe d e l Grupo de Trabajo sobre l a detención a r b i t r a r i a 
creado en 1991 y f e l i c i t a a l Grupo de Trabajo sobre l a s desapariciones 
forzadas o i n v o l u n t a r i a s por l a preparación d e l proyecto de declaración 
tendiente a proteger a l a s personas expuestas a esos r i e s g o s , proyecto que l a 
Comisión t i e n e ante sí y que debe aprobar. Por su p a r t e , F r a n c i a incorporará 
en su código Penal l a s d i s p o s i c i o n e s de e s t a declaración, en l a s que se 
c a l i f i c a l a práctica sistemática de l a s desapariciones forzadas de crimen 
co n t r a l a humanidad. Sería útil, habida cuenta de l o s trágicos 
acontecimientos o c u r r i d o s recientemente, que l a Comisión r e f l e x i o n a s e sobre l a 
creación de mecanismos de urgencia. E l M i n i s t r o de Relaciones E x t e r i o r e s de 
A u s t r i a ha hecho en t a l s e n t i d o algunas propuestas a l a Asamblea General y l a 
Comisión debe desde ahora a l e n t a r a sus r e l a t o r e s y a sus grupos de t r a b a j o a 
que sigan f o r t a l e c i e n d o , en e l marco de sus re s p e c t i v o s mandatos, l o s 
procedimientos de urgencia como e l que llevó a l Relator E s p e c i a l sobre 
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ejecuciones sumarias y a r b i t r a r i a s a v i s i t a r e l Z a i r e después de l o s 
acontecimientos de Lubumbashi. Esta capacidad de reacción y de i n i c i a t i v a , 
junto con l a ne c e s a r i a cooperación de l o s Estados, c o n s t i t u y e l a f u e r z a de l o s 
procedimientos e s p e c i a l e s de l a Comisión. Los procedimientos de c o n t r o l , 
observación y cooperación de esa c l a s e están, por o t r a p a r t e , integrados en 
l o s planes de paz de l a s Naciones Unidas para Camboya o E l Salvador donde un 
magistrado francés d i r i g e l a misión de "derechos humanos" d e l ONUSAL. Todo 
esto es l a prueba clarísima de que no hay paz v i a b l e s i n e l respeto a l o s 
derechos y l i b e r t a d e s y e l Consejo de Seguridad ha subrayado este año por 
primera vez que l a s v i o l a c i o n e s de derechos h\imanos pueden c o n s t i t u i r una 
amenaza para l a paz y l a seguridad i n t e r n a c i o n a l e s . 

32. Aunque sea paradójico, l a s Naciones Unidas deben s i n embargo m o d i f i c a r 
profundamente sus a c t i v i d a d e s en l a e s f e r a de l o s derechos humanos a f i n de 
responder a l a s necesidades de l o s países en transición h a c i a l a democracia, 
ya sea en A f r i c a , en A s i a o en Europa c e n t r a l y o r i e n t a l . En e f e c t o , es 
difícil r e c o n s t i t u i r e l t e j i d o democrático y promover l a reconciliación 
na c i o n a l cuando durante muchos años ha pr e v a l e c i d o l a impunidad, causa 
p r i n c i p a l de l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos. E l f o r t a l e c i m i e n t o de 
l o s programas de a s i s t e n c i a técnica y de l o s s e r v i c i o s c o n s u l t i v o s puede ser 
una respuesta pero l a explosión de s o l i c i t u d e s de a s i s t e n c i a s u s c i t a una 
verdadera " c r i s i s de crecimiento" de l o s s e r v i c i o s de asesoramiento. E l apoyo 
prestado a l proceso de democratización exige tanto f l e x i b i l i d a d como r i g o r . 
F l e x i b i l i d a d , porque sería contraproducente t r a t a r de e s t a b l e c e r un vínculo 
automático entre l a a s i s t e n c i a y l a situación de l o s derechos humanos en un 
país, y r i g o r porgue se deben e x c l u i r l a s a c t i v i d a d e s que sólo constituirían 
una cómoda coartada para que l o s Estados sigan violando l o s derechos humanos. 
E l r i g o r impone también una definición de l a s p r i o r i d a d e s , entre l a s cuales 
f i g u r a en primer lugar e l f o r t a l e c i m i e n t o de l a s i n s t i t u c i o n e s democráticas, 
en p a r t i c u l a r e l poder j u d i c i a l o de l a s i n s t i t u c i o n e s nacionales de 
protección y promoción de l o s derechos humanos. La r e c i e n t e reunión de esas 
i n s t i t u c i o n e s , organizada en París por e l Centro de Derechos Humanos en 
coleiboración con l a Comisión Nacional C o n s u l t i v a Francesa, ha permitido 
d e f i n i r un conjunto de p r i n c i p i o s en l a materia que deben presentarse a l a 
Asamblea General y o r i e n t a r en e l futu r o l a s modalidades de a s i s t e n c i a con 
miras a crear y a robustecer l a s comisiones c o n s u l t i v a s en e l mundo. 
Esas recomendaciones serán presentadas a l a Comisión por e l Presidente de l a 
Comisión Francesa. La a s i s t e n c i a prestada a l o s países para ayudarlos a 
reformar su legislación, cuya importancia ha quedado demostrada en Rumania y 
A l b a n i a , es s i n duda muy útil pero no co n s t i t u y e sino un elemento de programas 
que son necesariamente más amplios y que se r e f i e r e n también a l a educación y 
a l a formación de todos l o s ciudadanos. Por o t r a p a r t e , es necesario que 
l a s Naciones Unidas aporten su a s i s t e n c i a a l o s mecanismos reg i o n a l e s de 
protección que no pueden sino c o n t r i b u i r a l progreso de l a s normas 
i n t e r n a c i o n a l e s . F r a n c i a se f e l i c i t a en t a l sentido de l a cooperación 
t r i p a r t i t a e s t a b l e c i d a entre e l Centro de Derechos Humanos, l a Comisión 
a f r i c a n a y l a s organizaciones no gubernamentales. Por último, e l r i g o r impone 
una definición p r e c i s a en l o s proyectos de a s i s t e n c i a técnica y e l seguimiento 
de l a s recomendaciones, debiendo p r e s t a r s e e s p e c i a l atención a l a 
participación d i r e c t a de l o s b e n e f i c i a r i o s de esos programas en su ejecución. 
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33. S i n embargo es evidente que e l Centro de Derechos Humanos de l a s 
Naciones Unidas no puede ser e l único actor de l a promoción de esos derechos; 
puesto que l o s progresos en materia de derechos humanos son necesariamente 
portadores de d e s a r r o l l o , muchas i n s t i t u c i o n e s d e l sistema de l a s 
Naciones Unidas, en p a r t i c u l a r l a s i n s t i t u c i o n e s f i n a n c i e r a s y l o s organismos 
de d e s a r r o l l o , t i e n e n también un papel que desempeñar en t a l s e n t i d o . 
Se t r a t a para F r a n c i a de uno de l o s elementos p r i n c i p a l e s d e l debate en curso 
sobre e l vínculo e x i s t e n t e de l o s derechos humanos, l a democracia y e l 
d e s a r r o l l o . Es indispensable que e l PNUD y l a s i n s t i t u c i o n e s f i n a n c i e r a s 
s igan teniendo en consideración l o s derechos humanos y l a participación de 
todos en l a s de c i s i o n e s políticas que l e s i n t e r e s a n y en l o s proyectos 
de d e s a r r o l l o que se ponen en ejecución. Corresponde a l a Comisión animar l a 
reflexión sobre estos problemas, en p a r t i c u l a r sobre l o s in d i c a d o r e s humanos y 
e l Sr. Kouchner e l o g i a e l admirable t r a b a j o efectuado por e l Sr. D a n i l o Turk 
en su informe a l a Subcomisión sobre l a realización de l o s derechos 
económicos, s o c i a l e s y c u l t u r a l e s (E/CN.4/Sub.2/1990/19), en e l c u a l a l i e n t a a 
todos l o s órganos competentes de l a s Naciones Unidas en e s t a e s f e r a a 
manifestar más decididamente su pr e s e n c i a en e l debate sobre l o s derechos 
humanos, l a democracia y e l d e s a r r o l l o y en l a lucha indispensable c o n t r a l a 
m i s e r i a . E l Sr. Kouchner expresa asimismo e l deseo de que l a Comisión se 
inter r o g u e en un fu t u r o próximo sobre l a s respuestas éticas que l a s sociedades 
deben aportar a l o s progresos de l a c i e n c i a , en p a r t i c u l a r a l o s que afectan 
a l cuerpo humano. 

34. Para terminar, e l Sr. Kouchner subraya l a importancia que tendrá l a 
Conferencia de Derechos Humanos gue debe l l e v a r s e a cabo en Berlín en 1993. 
En e f e c t o , se tratará de una ocasión para f o r t a l e c e r l a s i n s t i t u c i o n e s y l o s 
mecanismos regionales de protección y promoción de l o s derechos humanos, 
puesto que l o s Estados t i e n e n una r e s p o n s a b i l i d a d p r i m o r d i a l en esa e s f e r a , de 
reconocer y c o n s o l i d a r l a inmensa contribución de l a s organizaciones no 
gubernamentales a l fomento de l o s derechos humanos y de reafirmar solemnemente 
l a l e g i t i m i d a d d e l interés manifestado por l a comunidad i n t e r n a c i o n a l cuando 
se v i o l a n esos derechos, pues su acción se funda en ese caso en l a s 
d i s p o s i c i o n e s de l a Carta de l a s Naciones Unidas y l o s Pactos I n t e r n a c i o n a l e s 
de Derechos Humanos y no hace sino t r a d u c i r l a s o l i d a r i d a d entre l o s hombres y 
l o s pueblos. En un mundo en que tantos hombres, mujeres y niños siguen siendo 
víctimas de v i o l a c i o n e s i n a d m i s i b l e s de sus derechos fundamentales y donde l a 
d i s t a n c i a entre l o s p r i n c i p i o s proclamados y l a s s i t u a c i o n e s concretas r e s u l t a 
a veces estremecedora, l a comunidad i n t e r n a c i o n a l , por intermedio de l a 
Comisión de Derechos Humanos, en que l a sociedad c i v i l hace oír su voz por 
medio de l a s organizaciones no gubernamentales, debe continuar s i n 
d e s f a l l e c i m i e n t o s l a t a r e a que se ha f i j a d o . 

35. E l Sr. KHLESTOV (Federación de Rusia) se f e l i c i t a de que e l año 1991 se 
haya c a r a c t e r i z a d o por un f o r t a l e c i m i e n t o de l a democracia en e l mundo en 
general y en Sudáfrica en p a r t i c u l a r . E l segundo Decenio de l a Lucha c o n t r a 
e l Racismo y l a Discriminación R a c i a l concluirá en breve y es p o s i b l e esperar 
razonablemente e l próximo desmantelamiento d e l régimen de apa r t h e i d en e l 
A f r i c a m e r i d i o n a l , una vez eliminadas sus bases jurídicas. E l Grupo E s p e c i a l 
de Expertos sobre e l A f r i c a M e r i d i o n a l se ha f e l i c i t a d o de l a adopción de 
nuevas medidas jurídicas, de l a puesta en l i b e r t a d de muchos detenidos, de l a 
suspensión de l a s p r o h i b i c i o n e s impuestas a un gran número de organizaciones 
políticas, y d e l f i n d e l estado de urgencia. S i n embargo, l a situación sigue 
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siendo i n q u i e t a n t e y l a delegación rusa lamenta que l o s miembros d e l ejército 
o de l a s m i l i c i a s privadas organicen grupos de autodefensa y que se hayan 
denunciado casos de t o r t u r a y de t r a t o s c r u e l e s en l o s puestos de policía. 
De o t r a p a r t e , l a negativa d e l Gobierno sudafricano a r e c i b i r l o s miembros d e l 
Grupo E s p e c i a l no demuestra una voluntad de colaboración muy firme con l a s 
Naciones Unidas en l a e s f e r a de l o s derechos humanos. 

36. S i b i e n e l racismo parece derrotado en algunos países, se a s i s t e por 
desg r a c i a a una recrudescencia de actos r a c i s t a s en o t r a s regiones d e l rntrndo, 
en forma de discriminación cont r a l a s poblaciones autóctonas, l o s trabajadores 
migrantes y l o s refugiados. La delegación rusa desea siibrayar en este s e n t i d o 
l a importancia de l o s tr a b a j o s d e l Comité para l a Eliminación de l a 
Discriminación R a c i a l y l a necesidad de aiunentar e l número de s i g n a t a r i o s de 
l a Convención I n t e r n a c i o n a l sobre l a Eliminación de todas l a s Formas de 
Discriminación R a c i a l para que dicho instrumento tenga verdaderamente v a l o r 
u n i v e r s a l . 

37. E l Gobierno ruso sigue preocupado ante e l incremento de actos de racismo 
en algunos países de América d e l Norte y de Europa y ante l a discriminación de 
que son víctimas l o s trabajadores migrantes. En t a l sentido se f e l i c i t a de 
lo s esfuerzos r e a l i z a d o s por l a comunidad i n t e r n a c i o n a l a este respecto y de 
l a aprobación por l a Asamblea General de l a Convención i n t e r n a c i o n a l sobre l a 
l a protección de l o s derechos de todos l o s trabajadores m i g r a t o r i o s y de sus 
f a m i l i a r e s . Este texto c o n s t i t u y e una buena base jurídica para una 
colaboración entre l a s Naciones Unidas y l a OIT en e l marco de l a preparación 
de un Tercer Decenio de l a Lucha Contra e l Racismo y l a Discriminación 
R a c i a l . Convendría asimismo i n t e n s i f i c a r l a cooperación entre e l Centro de 
Derechos Humanos y l o s demás órganos del sistema de l a s Naciones Unidas. 

38. E l Sr. ERKMENOGLU (Observador de Turquía) se f e l i c i t a por l o s progresos 
logrados en cuanto a l a abolición d e l régimen d e l apartheid en Sudáfrica. 
En t a l s e n t i d o , l a etapa d e c i s i v a será l a adopción de una nueva constitución 
que permita e l es t a b l e c i m i e n t o de un gobierno l i b r e , democrático y no 
r a c i s t a . S i n embargo cabe deplorar que todavía ocurran en e l país graves 
enfrentamientos r a c i s t a s . En e l informe d e l Grupo E s p e c i a l de Expertos 
sobre e l A f r i c a M e r i d i o n a l se mencionan 457 muertos y 454 detenciones entre 
e l 1° de j u l i o y e l 13 de octubre de 1991. Es lamentable que e l Gobierno 
sudafricano aún no haya adoptado medidas verdaderamente e f i c a c e s c o n t r a este 
f l a g e l o . En ese contexto, e l Acuerdo Nacional de Paz firmado por 22 p a r t i d o s 
y organizaciones políticas, entre e l l o s l a s autoridades s u d a f r i c a n a s , e l 
Congreso Nacional A f r i c a n o y e l Congreso P a n a f r i c a n i s t a de Azania, debe 
c o n t r i b u i r a fre n a r e l proceso de l a v i o l e n c i a en e l país. E l Gobierno t u r c o 
recuerda que es firmemente p a r t i d a r i o d e l desmantelamiento t o t a l d e l a p a r t h e i d 
por medios pacíficos para que en f i n se respeten l o s derechos humanos y l a s 
l i b e r t a d e s fundamentales en Sudáfrica. 

39. E l Sr. GAMA ( B r a s i l ) recuerda que su país ha sido siempre muy f a v o r a b l e a 
l a supresión de todas l a s formas de racismo y discriminación r a c i a l , condición 
indis p e n s a b l e a l respeto de l o s valores democráticos en e l mundo. 
Desgraciadamente queda todavía mucho camino por r e c o r r e r . En l a e s f e r a de l o s 
derechos humanos, l a consolidación de mecanismos e instrumentos de l a s 
Naciones Unidas está acompañada de un e s p e c i a l interés por l a situación de 
"grupos v u l n e r a b l e s " . En t a l sentido, cabe f e l i c i t a r s e de l a adopción de l a 
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Convención I n t e r n a c i o n a l sobre l a protección de l o s derechos de todos l o s 
trabajadores m i g r a t o r i o s y sus f a m i l i a r e s . Los gobiernos t i e n e n e l deber 
moral de adoptar medidas e f i c a c e s para luchar contra todas l a s nuevas formas 
de racismo tanto a n i v e l n a c i o n a l como i n t e r n a c i o n a l . 

40. En e l B r a s i l l a discriminación r a c i a l está considerada como un d e l i t o 
grave por l a Constitución, que e s t i p u l a asimismo que e l Gobierno debe proteger 
e l patrimonio c u l t u r a l brasileño respetando l a s costumbres de todos l o s grupos 
étnicos que c o n s t i t u y e n l a población n a c i o n a l . Corresponde a l a s 
Naciones Unidas redoblar sus esfuerzos para t r a t a r de s u p r i m i r l a 
discriminación r a c i a l en todos l o s países. A este respecto sería lamentable 
que e l Segundo Decenio de l a Lucha contra e l Racismo y l a Discriminación 
R a c i a l no alcanzara su o b j e t i v o . Por su pa r t e , e l B r a s i l es fa v o r a b l e a 
emprender un t e r c e r decenio y se ha f e l i c i t a d o de l a primera reunión conjunta 
entre e l Comité para l a Eliminación de l a Discriminación R a c i a l y l a 
Subcomisión. 

41. Entre todas l a s formas de racismo y discriminación r a c i a l , e l régimen d e l 
apartheid r e v i s t e un carácter especialmente odioso. Por e l l o cabe f e l i c i t a r s e 
de l a s medidas anunciadas a p a r t i r de 1990 por e l Gobierno sudafricano con 
miras a desmantelar e l marco jurídico d e l apartheid. No obstante, es p r e c i s o 
seguir siendo prudentes y todavía queda mucho por hacer en cuanto a l a 
promoción y a l a protección de l o s derechos humanos de Sudáfrica. E l Gobierno 
brasileño comparte e l deseo de l a comunidad i n t e r n a c i o n a l de que e l Gobierno 
sudafricano emprenda l a rápida aplicación de l a s reformas necesarias para e l 
desmantelamiento e f e c t i v o d e l apartheid y e l establecimiento de una democracia 
m u l t i r r a c i a l en e l país. 

42. E l Sr. JEBARI (Observador de Marruecos) reconoce que se han hecho 
progresos notables en cuanto a l desmantelamiento d e l apartheid en Sudáfrica. 
Puesto que se tiende a r e s o l v e r pacíficamente l o s problemas i n t e r n a c i o n a l e s 
mediante l a negociación, Sudáfrica no ti e n e más opción que continuar e l 
diálogo y preparar a l a opinión na c i o n a l para que acepte una era de 
po s t a p a r t h e i d y l a idea de que e l Estado sudafricano pertenece a todos l o s 
elementos de su población sean cuales sean su c o l o r , sus convicciones 
políticas o r e l i g i o s a s y su condición s o c i a l . E l pueblo sudafricano debe 
e s f o r z a r s e por i n s t a u r a r un c l i m a de confianza y suprimir l a s barreras 
psicológicas, 

43. En un mundo en que l a po t e n c i a d e l Estado se mide por su peso económico a 
n i v e l i n t e r n a c i o n a l , Sudáfrica debe superar todos l o s obstáculos in t e r n o s y 
a s o c i a r todos l o s recursos humanos de que dispone s i quiere f i g u r a r entre l o s 
países d e s a r r o l l a d o s . Esto sería una causa de o r g u l l o para e l continente 
a f r i c a n o gue t a n t a necesidad t i e n e de e s t a b i l i d a d para e n f r e n t a r s e a l o s 
imperativos d e l d e s a r r o l l o socioeconómico. 

44. E l proceso de democratización que han i n i c i a d o l a s autoridades 
sudafricanas después de l a liberación de Nelson Mandela y d e l levantamiento de 
l a prohibición de l o s p a r t i d o s políticos que luchan contra e l ap a r t h e i d está 
l l e n o de d i f i c u l t a d e s . Los actos de v i o l e n c i a y sus repercusiones sobre l o s 
derechos humanos preocupan vivamente a l a comunidad i n t e r n a c i o n a l , que rechaza 
todas l a s tendencias e x t r e m i s t a s , tendencias que ponen en p e l i g r o l a paz y l a 
seguridad i n t e r n a c i o n a l e s y son c o n t r a r i a s a l d e s a r r o l l o pacífico y a l a s 
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re l a c i o n e s amistosas entre l o s pueblos. Ha llegado e l momento de poner f i n a 
l a s ideologías ex t r e m i s t a s , incompatibles con l a s r e a l i d a d e s de f i n de s i g l o y 
condenadas en d i v e r s a s ocasiones por l a comunidad i n t e r n a c i o n a l . Para l l e g a r 
a una solución pacífica de l o s problemas en Sudáfrica, habría que dar nuevo 
impulso a l a s negociaciones emprendidas en Johannesburgo, en l a s cuales 
p a r t i c i p a r o n todas l a s formaciones políticas, para elaborar una nueva 
constitución y g a r a n t i z a r e l establecimiento de l a democracia. Marruecos 
espera que l a transición se hará en e l respeto de l a equidad, e l derecho y l a s 
l i b e r t a d e s fundamentales. 

45. Las autoridades marroquíes comparten l a preocupación de l a comunidad 
i n t e r n a c i o n a l en cuanto a l mantenimiento d e l intercambio económico con 
Sudáfrica, que puede f o r t a l e c e r su capacidad económica y m i l i t a r e i n c i t a r l a a 
no continuar con sus reformas. En t a l sent i d o , e l Sr. J e b a r i se f e l i c i t a de 
que algunas empresas tra n s n a c i o n a l e s hayan reducido, cuando no r e t i r a d o , sus 
in v e r s i o n e s d i r e c t a s en Sudáfrica, como l o i n d i c a e l Sr. K h a l i f a en sus 
informes sobre l a s consecuencias adversas que t i e n e para e l d i s f r u t e de l o s 
derechos humanos l a a s i s t e n c i a política, m i l i t a r , económica y de o t r a índole 
que se p r e s t a a l régimen c o l o n i a l i s t a y r a c i s t a de Sudáfrica 
(E/CN.4/Svib.2/1991/13). Habría que i n t e n s i f i c a r aún más l o s esfuerzos en t a l 
sentido y dar a conocer mejor l o s abusos de l a política de ap a r t h e i d y 
discriminación r a c i a l que todavía comprometen l o s derechos y l i b e r t a d e s de 
miles de personas. En t a l sent i d o , l o s esfuerzos sostenidos que han 
desplegado l o s gobiernos, l o s organismos de l a s Naciones Unidas, l a s 
organizaciones no gubernamentales y l a s organizaciones intergubernamentales 
t i e n e n considerable importancia. 

46. Marruecos lamenta que e l Programa de Acción para e l Segundo Decenio de l a 
Lucha contra e l Racismo y l a Discriminación R a c i a l no haya alcanzado l o s 
o b j e t i v o s p r e v i s t o s , y que miles de personas sigan siendo víctimas de este 
f l a g e l o que adopta múltiples formas. Considera que habría que a c e l e r a r l a 
rehabilitación de l a s personas cuyo único d e l i t o es su c o l o r de p i e l . 

47. E l Sr. HALINEN (Observador de F i n l a n d i a ) , quien hace uso de l a p a l a b r a en 
nombre de Dinamarca, I s l a n d i a , Noruega, Suecia y F i n l a n d i a , comprueba que e l 
racismo e x i s t e en l a mayoría de l o s países, i n c l u s i v e l o s países nórdicos, y 
tiende a acentuarse en períodos de d i f i c u l t a d e s económicas y s o c i a l e s . 
En t a l sentido se d e c l a r a preocupado ante l a o l a de xenofobia y racismo que se 
a d v i e r t e en l o s países europeos. La comunidad i n t e r n a c i o n a l ha adoptado 
muchas medidas para luchar contra e l racismo y l a discriminación r a c i a l , en 
p a r t i c u l a r l a Convención I n t e r n a c i o n a l sobre l a Eliminación de todas l a s 
Formas de Discriminación R a c i a l . Frente a l a s muchas causas y orígenes que 
puede tener e l racismo, se imponen diversas medidas, que van de l a acción 
j u d i c i a l a l f o r t a l e c i m i e n t o de l o s programas s o c i a l e s y l o s programas de 
educación que tienden a promover l a t o l e r a n c i a . Además, sería útil examinar 
de qué manera podrían l o s Estados aprovechar sus r e s p e c t i v a s e x p e r i e n c i a s en 
este campo. 

48. Los países nórdicos se f e l i c i t a n de l a s medidas adoptadas en Sudáfrica en 
favor de l a democracia y en p a r t i c u l a r de l a reunión de l a Convención para una 
Sudáfrica Democrática (CODESA) y estiman que l a comunidad i n t e r n a c i o n a l debe 
sostener y a l e n t a r dichos esfuerzos. Por su p a r t e , l o s países nórdicos 
seguirán apoyando e l proceso de reforma emprendido por e l Presidente De K l e r k 
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y por Kelson Mandela. Esperan gue l a declaración de intenciones adoptada por 
l a CODESA será a p l i c a d a de manera escrupulosa por todas l a s p a r t e s . Observan 
con satisfacción que éstas se han comprometido a crear una sociedad l i b r e y 
democrática en l a c u a l se respeten l o s derechos humanos, así como a i n t r o d u c i r 
un régimen m u l t i p a r t i d i s t a , con el e c c i o n e s basadas en e l s u f r a g i o u n i v e r s a l . 

49. Habida cuenta de l o s cambios i r r e v e r s i b l e s o c u r r i d o s en Sudáfrica, l o s 
m i n i s t r o s de r e l a c i o n e s e x t e r i o r e s de l o s países nórdicos d e c i d i e r o n , en l a 
rexmión que celebraron en Reykjavik e l 20 y e l 21 de enero de 1992, que en 
adelante sería p o s i b l e prever e l levantamiento de l a s sanciones c o n t r a ese 
país, con excepción de l a s adoptadas por e l Consejo de Seguridad de l a s 
Naciones Unidas. A l tiempo que se f e l i c i t a n de l a abolición de l a s leyes 
r e l a t i v a s a l ap a r t h e i d , l o s países nórdicos comprueban que l a Constitución de 
Sudáfrica sigue siendo l a base o f i c i a l de e s t a política. Se declaran 
vivamente preocupados ante l o s actos de v i o l e n c i a perpetrados en ese país, que 
c o n t r a r r e s t a n l o s progresos r e a l i z a d o s y podrían in t e r r u m p i r e l proceso de 
democratización. E l Gobierno sudafricano y todas l a s partes interesadas 
deben, por cons i g u i e n t e , comprometerse a r e c u r r i r a medios pacíficos para 
r e s o l v e r l a situación. 

50. Los países nórdicos se f e l i c i t a n también d e l acuerdo concertado e l año 
pasado entre e l A l t o Comisionado de l a s Naciones Unidas para l o s Refugiados y 
l a s autoridades sudafricanas en cuanto a l a repatriación v o l u n t a r i a de l o s 
refugiados y e x i l i a d o s sudafricanos y pide que l a comunidad i n t e r n a c i o n a l s i g a 
aportando toda l a a s i s t e n c i a humanitaria n e c e s a r i a a f i n de asegurar l a 
aplicación d e l programa de repatriación. Ponen de r e l i e v e asimismo l a 
importancia de organizar un programa concertado de ayuda humanitaria y de 
a s i s t e n c i a en materia de educación para l a reintegración de l o s e x i l i a d o s y 
lo s p r i s i o n e r o s políticos. Comprueban, por o t r a p a r t e , tratándose de l a 
situación socioeconómica, gue s u b s i s t e n en Sudáfrica enormes disparidades en 
materia de educación, sa l u d , alojamiento y bi e n e s t a r s o c i a l y reafirman su 
voluntad de c o n t r i b u i r a l o s esfuerzos r e a l i z a d o s para r e d u c i r esas 
desigualdades. 

51. Los países nórdicos piensan que convendría que l a Comisión de Derechos 
Humanos d i r i g i e r a un mensaje a l Gobierno sudafricano para a l e n t a r l o a 
proseguir e l proceso de negociación en curso, y para l o g r a r a l f i n e l 
est a b l e c i m i e n t o de un régimen democrático no r a c i s t a en Sudáfrica. 

52. E l Sr. SWEPSTON (Organización I n t e r n a c i o n a l d e l Trabajo), quien da cuenta 
de algunas a c t i v i d a d e s efectuadas por l a OIT a f i n de luchar contra e l 
ap a r t h e i d y l a discriminación r a c i a l en Sudáfrica, recuerda que l a política de 
apar t h e i d t i e n e muchas repercusiones sobre l a economía y en p a r t i c u l a r sobre 
e l empleo de l o s negros y l a manera como se t r a t a a l o s trabajadores negros. 

53. La OIT t r a b a j a sobre l a base de l a Declaración re f e r e n t e a l a acción 
contr a e l apartheid en Sudáfrica, aprobada por l a Conferencia I n t e r n a c i o n a l 
d e l Trabajo en 1988, en estrecha colaboración con l o s organismos competentes 
de l a s Naciones Unidas así como con l o s organismos regionales y subregionales, 
como l a Organización de l a Unidad A f r i c a n a , l a Conferencia de Coordinación d e l 
D e s a r r o l l o de A f r i c a M e r i d i o n a l y l a Comisión de Trabajo para A f r i c a 
M e r i d i o n a l . Cada año, somete a l a Conferencia I n t e r n a c i o n a l d e l Trabajo e l 

» 
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informe e s p e c i a l d e l D i r e c t o r General sobre l a aplicación de l a Declaración a 
f i n de gue ésta pueda evaluar l a s repercusiones de l a s a c t i v i d a d e s de l a 
Organización I n t e r n a c i o n a l d e l Trabajo en es t a e s f e r a . 

54. Una vez examinados esos informes y conforme a \ma decisión de l a 
Conferencia, e l Consejo de Administración de l a OIT creó en 1989 e l Grupo de 
t r e s expertos independientes encargados de v i g i l a r l a aplicación de l a s 
sanciones y o t r a s medidas de lucha contra e l apartheid. Ese Grupo de expertos 
ha preparado v a r i o s estudios d e t a l l a d o s , en p a r t i c u l a r sobre l o s ef e c t o s d e l 
embargo d e l carbón y de l a s sanciones f i n a n c i e r a s sobre l a economía 
sud a f r i c a n a . La OIT sigue prestando s e r v i c i o s técnicos y asesoramiento a l o s 
trabajadores sudafricanos negros y sus organizaciones, así como a l a s 
organizaciones de empleadores y a l propio Gobierno. P r e s t a asimismo 
asesoramiento en materia de legislación, y en cuanto a l a aplicación de l a s 
normas de l a OIT, l a s a c t i v i d a d e s y e l m a t e r i a l de formación, contribuye en l a 
organización de seminarios de promoción y protección de l o s derechos de l o s 
trabajadores, así como en l a promoción de l a igualdad de oportunidades y de 
t r a t o y e l fomento de l a l i b e r t a d de asociación. 

55. En mayo de 1992 l a OIT celebrará una conferencia t r i p a r t i t a en Harare, 
Zimbabwe, para considerar l a s repercusiones que tendrá para l o s Estados de l a 
región e l f i n a l d e l apartheid y examinar l a cuestión de l a integración 
r e g i o n a l en l a era pos t a p a r t h e i d . E l informe de esa reunión se presentará a 
l a Conferencia I n t e r n a c i o n a l d e l Trabajo en su próxima reunión que debe 
ce l e b r a r s e en 1992; s i n duda l a Comisión de Derechos Humanos deseará examinar 
también dicho informe en su período de sesiones. 

56. E l Sr. Swepston desea señalar que en 1988 e l Congreso de S i n d i c a t o s 
Sudafricanos había presentado una queja ante l a s Naciones Unidas en cont r a d e l 
Gobierno sudafricano por violación d e l derecho a l a l i b e r t a d de asociación. 
Como Sudáfrica se retiró de l a OIT en 1964, e l Consejo Económico y S o c i a l 
pidió a l Gobierno sudafricano l a autorización para presentar e s t a queja a 
l a OIT, en v i r t u d de l o s a r r e g l o s concertados entre l a s Naciones Unidas y 
l a OIT. E l Gobierno dio su acuerdo en 1991 y una comisión de investigación y 
conciliación sobre l a l i b e r t a d de asociación, integrada por t r e s 
personalidades independientes, está a punto de v i a j a r a Sudáfrica. 

57. Refiriéndose a l a propuesta de l a delegación de l a Federación de Rusia 
acerca d e l mejoramiento de l a colaboración entre l a OIT y e l Centro de 
Derechos Humanos, e l Sr. Swepston i n d i c a que l a OIT está dispuesta a redoblar 
sus esfuerzos por luchar contra l a discriminación, e l racismo y l a xenofobia y 
que ya ha i n i c i a d o negociaciones con e l Centro a f i n de f o r t a l e c e r su 
colaboración. 

58. E l Sr. MEMBREZ (Pax Romana) p r o t e s t a contra l o s actos de v i o l e n c i a cada 
vez más numerosos perpetrados contra l o s inmigrantes o l o s refugiados. 
En tanto que e l concepto de país huésped entraña que l a s gentes se s i e n t a n 
s o l i d a r i a s y compartan l o que t i e n e n , se comprueba que l o s p a r t i d o s políticos 
que defienden l a p r e f e r e n c i a a l o s nacionales se imponen en l a escena pública 
y que en 1991 se han m u l t i p l i c a d o l o s atentados contra l a v i d a y l a propiedad 
de l o s inmigrantes. 



E/CN.4/1992/SR.10 
página 18 

59. En momentos en gue Europa se prepara a a b r i r sus f r o n t e r a s i n t e r i o r e s y 
se e s f u e r z a por armonizar su política de a s i l o , sería insensato gue se 
transformara en una f o r t a l e z a de b i e n e s t a r f r e n t e a l o s migrantes y refugiados 
provenientes d e l Sur y d e l Este gue se h a l l a n en sus puertos. Estos no deben 
ser considerados como una amenaza para e l orden i n t e r i o r o l a i d e n t i d a d 
n a c i o n a l , pues de este modo se suscitaría e l miedo, gue siempre es mal 
consejero. A l comenzar este Segundo Decenio de l a Lucha c o n t r a e l Racismo y 
l a Discriminación R a c i a l , Fax Romana se fijó como o b j e t i v o a l e n t a r l a 
t o l e r a n c i a y l a apertura. Pide ahora a l a Comisión que adopte l a s 
d i s p o s i c i o n e s necesarias para que en l o s próximos informes sobre aplicación 
d e l Programa de Acción de dicho Decenio se r i n d a cuenta d e l aumento de l a 
xenofobia y d e l racismo en l o s países i n d u s t r i a l i z a d o s . E l s i g l o XX ha podido 
ser c a l i f i c a d o de " s i g l o de refugiados". E s t a t r i s t e r e a l i d a d se ha 
convertido en un problema p l a n e t a r i o , un problema en e l que A f r i c a ocupa 
triste m e n t e e l primer lugar debido a l a i n e s t a b i l i d a d s o c i a l y económica de 
grandes zonas de ese continente. E l Sr. Membrez expresa e l deseo de gue e l 
próximo decenio sea e l decenio de l a t o l e r a n c i a ante l o s emigrados y no e l 
decenio de l a exclusión y l a discriminación. 

Se l e v a n t a l a sesión a l a s 17.40 horas. 




